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 3 

Aos quatorze dias do mês de julho de dois mil e quinze, às quatorze horas, reuniram-se 4 

para Assembleia Ordinária do Conselho Municipal do Idoso do Município de Porto Alegre, 5 

sito Rua Uruguai, 135, 9º andar – Centro de Porto Alegre, sob coordenação da Sra. 6 

Dilciomar Rodrigues Teixeira e com a presença dos CONSELHEIROS DA SOCIEDADE 7 

CIVIL: Adão Alcides Zanandrea – ACELB – Associação de Cegos Louis Braille; 8 

Geneci Terezinha dos Santos de Souza – Amparo Santa Cruz; Dilciomar Rodrigues 9 

Teixeira – ANAPPS; Lúcia Helena Bastos Maschke – Associação dos Ferroviários; 10 

Elisiane Silva de Albuquerque – Asilo Padre Cacique; Marli Araújo Silva - Associação 11 

Filhos Nascidos do Coração – AFINCO; Luciano Fernandes – Casa do Artista Rio-12 

grandense; Léo Fernando Prondzynski – Grupo da Longevidade Viva a Vida; e Nilo 13 

Pires – Grupo Nossa Senhora da Fátima – 3ª Idade. CONSELHEIROS DO GOVERNO: 14 

Maria da Graça Furtado – FASC; Nedli Valmórbida – SMED; Sibeli Fuentes e Roberto 15 

Rodrigues – Secretaria Municipal de Saúde; José Ademar Lucas Quoos – SMC; Sílvio 16 

Leal e Melissa Trombini Pedroso – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso; 17 

Elisabeth Corbetta – SMGL. FALTAS JUSTIFICADAS: Ângelo José Gonçalves Bos – 18 

Instituto de Geriatria e Gerontologia da PUC/RS. Após a assinatura da lista de 19 

presenças deu-se início aos trabalhos. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 20 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Senhores e senhoras, enquanto a Dona Dilci 21 

não chega vamos iniciar a reunião? Respeitando quem chegou no horário, então. Temos 22 

quorum para a reunião. Vamos aprovar a pauta, a Ordem do Dia: Mês do Idoso; Dia do 23 

Amigo Maduro; Relato Sílvio da Câmara de Vereadores; Relatório Oficina Instituto 24 

Brasileiro da Pessoa, Seminário Interno e Edital. Alguma alteração? Alguma proposta de 25 

pauta? Se ninguém tem nenhuma objeção a pauta está aprovada. O primeiro item de 26 

pauta, podemos esperar a Presidente chegar? Eu gostaria de defender e não estar 27 

dirigindo. Pode ser? Então, o próximo item é o dia do Amigo Maduro. Quem fala? Não 28 

tem ninguém? Então, passamos para mais adiante. É o meu relato. Semana passada, a 29 

pedido da Presidente Dilci, fui na TV Câmara  falar sobre  Conselho, até porque aqui no 30 

Conselho os mais idosos, em termos de Conselho, talvez seja eu e a Graça, estamos 31 

desde a criação do Conselho. Então, foi muito bom, até deveríamos propor à Câmara que 32 

pudesse conversa com todos, fazendo uma agenda, para cada um falar da sua 33 

expectativa e vivência de Conselho. Foi muito bom, falamos desde o início do Conselho, 34 

a formação, reuniões abertas, até a composição atual do Conselho. Como a Câmara 35 

homenageou o Conselho, aí eles chamam aquela instituição que foi homenageada. 36 

Então, era falar sobre os Conselho, as coisas que acontecem aqui. Não sei quem teve a 37 

oportunidade de ver o programa. Eu congresso que me senti mais bonito lá. (Risos da 38 

plenária). eu me vendo achei que fiquei bonito, mas é outra coisa. Eu acho que foi uma 39 

experiência bem bacana, porque a gente consegue ver o que tem de ações, de 40 

envolvimento e o que podemos ainda fazer. a guria é bem bacana, interagiu bastante na 41 

conversa, encaminhou. Então, foi tranquilo. Depois que vi a gravação achei que foi 42 

bacana. O próximo ponto seria Relatório Oficina Instituto Brasileiro da Pessoa. SR. 43 

JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: É aquela oficina que o pessoal 44 

participou. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do 45 

Idoso: Foi a Sibeli, a Dilci... SRA. SIBELI FUENTES – SMS: Na verdade, só eu e a 46 

Lorena que fomos. Eu entendi que nós tínhamos 05 vagas porque sairia mais barato, mas 47 

quem participou foi eu e a Lorena. Eu fiz todos os cursos, ganhei o certificado. A Lorena 48 
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também, foram todos com 100% de presença, mas as outras pessoas eu não sei se 49 

abriram mão. SR. JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: Na verdade, 50 

elas não conseguiram ir. SRA. SIBELI FUENTES – SMS: Este curso foi feito pelo 51 

Instituto da Pessoa, foi um curso bem interessante, porque pegou tanto a questão do 52 

Fundo, que foi colocado pela Primeira Dama, a Dona Maria Helena. A fala dela foi em 53 

cima do Fundo Municipal do Idoso. Ela quer disseminar isto em uma política estadual. 54 

Então, ela está muito empenhada, quer que o Estado entre de cabeça agora. A gente ela 55 

bem pró-ativa. A Zhélide colocou a questão do envelhecimento. Teve questões de 56 

segurança, os projetos. Foi legal. No final o Presidente do Instituto da Pessoa colocou 57 

uma coisa que é a primeira vez que eu ouço alguém falar, ele colocou a importância da 58 

gente ver os dramas que vivem os idosos e estar pautando as políticas públicas dos 59 

idosos. Por exemplo, um dos dramas é a solidão ou as dores do corpo que nunca 60 

cessam, a incapacidade, a imobilidade. Então, todos esses dramas. No intervalo tinha 61 

música. (Falas concomitantes em plenária). Para mim foi válido, agradeço por esta 62 

oportunidade. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do 63 

Idoso: Tinha idosos ou eram profissionais? SRA. SIBELI FUENTES – SMS: Tinha idosos 64 

do grupo do Modelo, com um médico e assistente social, mas a maioria era do interior, o 65 

pessoal que trabalha com idosos. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 66 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Saiu algum material? SR. SÍLVIO JURAMAR 67 

LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Não disponibilizaram. Ele 68 

disse que está à disposição, é uma pessoa muito inteligente, Marco Antônio o nome dele. 69 

SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: A 70 

Primeira Dama falou especificamente do nosso fundo municipal? SRA. SIBELI FUENTES 71 

– SMS: Ela acha que é a saída, que tem que articular com vários municípios. Falou da 72 

renúncia fiscal. Ela está vendo com as primeiras damas do Estado. Ela está se 73 

articulando. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do 74 

Idoso: Muito bem. Alguém mais? O próximo ponto seria o seminário interno, dias 22, 23 75 

e 24. Vocês receberam o cronograma, a proposta de seminário? (Falas concomitantes 76 

em plenária). O primeiro dia é só para os conselheiros, para cada conselheiro apresentar 77 

o institucional da sua entidade. SRA. SIBELI FUENTES – SMS: Já tinha ficado 78 

combinado assim. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria 79 

Adjunta do Idoso: É a apresentação da sua entidade ou secretaria. Esta será a parte da 80 

manha, porque à tarde, após o almoço, vai se falar dos aspectos jurídicos do Conselho, 81 

com o André (Inaudível). Sobre a legislação em si sobre o conselho. Vamos ter o café e 82 

depois a apresentação do plano de ação. Segundo dia é para todos conselheiros e 83 

representantes de entidades cadastradas no Conselho. É uma pessoa de cada entidade, 84 

aquela que representa a entidade e é uma pessoa por secretaria. (Falas concomitantes 85 

em plenária). SR. JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: Os 86 

conselheiros vão vir nos três dias... SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 87 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: O conselheiro tem que vir e absorver as coisas, 88 

porque na hora de votar aqui é o conselheiro. O conselheiro sempre tem que levar o 89 

retorno. Vamos continuar. SR. NILO PIRES – Grupo Nossa Senhora da Fátima – 3ª 90 

Idade: No segundo dia eu posso levar alguém de lá. Seria importante eu ter um suplente, 91 

porque às vezes não posso, ou fico doente... SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 92 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Entendi, Seu Nilo. O que foi aprovado no novo 93 

regimento, a entidade que tem a cadeira, próximo, a entidade tem que indicar o seu 94 

suplente.  Então, o segundo dia é em relação ao Fundo, o Pastorini vai fazer a fala, vai 95 

deixar nem esclarecido. SRA. SIBELI FUENTES – SMS: Não daria para gravar? SR. 96 

SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Vai ser. 97 

No final fica o debate, tudo para sanar ao final. O terceiro dia é só para os conselheiros 98 
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de novo, vai ter autoridades. Seria isto, era só o que faltava repassar a vocês. SR. 99 

JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: Sobre a pauta do Dia do Amigo 100 

o pessoal atualizou esta planilha de ações, vou passar para vocês. As ações que faltaram 101 

seria a divulgação das entidades aliadas, já foi feito. Também os conselheiros que a 102 

comissão aponta para divulgarem nas suas respectivas entidades para esta ação que vai 103 

ocorrer no dia 20, a partir das 10 horas. Às 9 horas vai ter um Pleno, onde vão ser 104 

distribuído o folder, a faixa e o material, os lenços, identificação e etc. em princípio era 105 

isto. As cadeiras e gazebo a Dona Dilci conseguiu. Parece que não precisa falar com a 106 

CEEE, porque vais ter coral do Padre Cacique, vai ter uma caixa que é com bateria 107 

elétrica. Já tem a licença do local. Seria isto. SRA. SIBELI FUENTES – SMS: Pessoal, 108 

tenho uma sugestão, eu entendi que hoje a pauta seria o edital, tem a Lisi, eu, o Sílvio e o 109 

Jader que estávamos na reunião. Eu acho que a gente pode colocar o que vimos para as 110 

pessoas irem vendo, para colocarem suas opiniões. Agora, quando chegar o pessoal vai 111 

ficar mais ou menos... SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria 112 

Adjunta do Idoso: Mas o que a gente discutiu foi encaminhado para todos? SRA. SIBELI 113 

FUENTES – SMS: A gente ampliou a comissão. O Jader estava, eu, a Lisi, o Carlos Pires 114 

que é procurador e nos deu uma acessória, o Roberto. Então, o que eu achei que a gente 115 

pode fazer/ a gente pode dar um relato, ver o que acharem, contribuições. SR. JADER 116 

FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: Foi ampliada a comissão e não foi 117 

encaminhado para todos os conselheiros. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 118 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Não sei, mas alguém não ficou de encaminhar 119 

aquilo que a gente ficou de conversar para os outros? SRA. SIBELI FUENTES – SMS: 120 

Teve pontos que a gente não sabe, vai ter que remeter para outras instâncias, passar por 121 

nós de novo para a validação final. E alguns pontos que são consensuais a gente já pode 122 

votar. O Jader tem cópia. Posso dar o relato? SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 123 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Então, a proposta da Sibeli é que a gente já 124 

faça o relato daquilo que foi discutido até a chegada do Roberto, que está com o material 125 

impresso para depois a gente se apropriar e se tivermos condições de votar. Pode ser 126 

assim? Todo mundo de acordo? Alguém contra? Não? Então, vai. SRA. SIBELI 127 

FUENTES – SMS: O que a gente mais ou menos bateu o martelo, foi consensual? Por 128 

que a gente abriu o edital pelo COMUI? Porque a gente tem muitos Idosos Grau III que 129 

precisam de vagas. Aqueles que hoje estão recebendo dinheiro do COMUI não estão 130 

entrando Grau III, em nenhuma instituição, nem nas conveniadas FASC, nem nas 131 

entidades cadastradas. Hoje a gente não tem a entrada e nenhuma (Inaudível). O que 132 

acontece com a Prefeitura, aí é verba da Prefeitura? A Prefeitura paga, judicialmente, 133 

esses casos. Eu sou da área técnica da saúde do idoso, por mim passam... Olha, só este 134 

ano já passaram mais de (Inaudível) processos. A Prefeitura está pagando uma multa 135 

alta, porque são casos judicializados, a conta é bloqueada e tu és obrigado a pagar. Qual 136 

a intenção hoje? Que nós tenhamos uma iniciativa, que hoje está se dando através do 137 

Fundo Municipal do Idoso, para através do edital ter como contratar ILPIs, seja de que 138 

natureza for, aí tem que estar no edital, para que a gente possa dar as vagas para esses 139 

idosos dependentes. Em resumo é isto. Então, qual foi o edital inicial? A Tatiana e a 140 

Cristina Pozzer fizeram um edital em que o objetivo principal do edital era justamente o 141 

idoso dependente. Por quê? Porque hoje se repassa uma verba muito grande e as 142 

entidades não (Inaudível), onde entram os idosos em ILPIs públicas? Não temos. 143 

Conveniada FASC não tem vaga, privada a gente não pode contratar, a menos que a 144 

gente faça com apoio (Inaudível). O que foi consensual na reunião? Que este edital 145 

contemple Grau III, casos que sejam judicializados, porque são pessoas que já passaram 146 

por toda a rede de atendimento e que não teve nenhuma resposta pública. Isto se chama 147 

negligência institucional, que é uma violência ao idoso. Eles foram judicializados porque 148 
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não teve uma resposta pública para este idoso. Outra decisão, vão ter os casos 149 

judicializados, mas como que essas pessoas vão ingressar nas ILPIs? Então, sugerimos, 150 

é uma proposta que esses casos entrem pelo Núcleo de Acolhimento FASC. Na verdade, 151 

hoje todas as pessoas que precisam de ILPIs para as conveniadas e qualquer demanda 152 

hospitalar ou judicial, a gente encaminha para o Núcleo de Atendimento FASC, porque 153 

tem o enfermeiro, pessoas que conhecem a rede assistencial. Então, esses três pontos: 154 

grau III, judicializados e ingresso Núcleo de Atendimento FASC; isto foi consensual. SRA. 155 

ELIZABETH CORBETTA – SMGL: Isto é o que a comissão estava trabalhando em cima 156 

do edital. O governo teve uma reunião sobre isto na FASC, a partir daí saíram algumas 157 

diretrizes para terminar. Depois houve alguma alteração? SRA. SIBELI FUENTES – 158 

SMS: O que a gente tirou enquanto comissão? Estas três decisões, que não tinham sido 159 

passadas ainda. Nós não temos uma proposta do COMUI, nisto nós temos que avançar. 160 

(Falas concomitantes em plenária). Só deixa eu concluir. Como nós temos quorum, minha 161 

sugestão, que se vote pelo menos esses três pontos. (Falas concomitantes em plenária). 162 

Vamos fazer a rodada, vamos ver se as pessoas concordam. Só colocar uma coisa, no 163 

edital da proposta do Sr. Paulo Beccon, o item 4 falava de um repasse meio igualitário 164 

para as entidades que fossem aprovadas e que apresentassem. Eu discordo disto, quero 165 

que apreciem isto, porque hoje nós temos no Fundo de Reserva R$ 2.500.000,00. Eu 166 

acho que o mais polêmico é como vamos repassar para as entidades que apresentarem 167 

e como vamos, que forma de contrato vai ser feito para as entidades se apresentarem 168 

para nós. Eu acho que a gente tem que colocar isto para a PGM, para ver se pode, se vai 169 

ser convênio, como vai ser dividido o dinheiro. É o item 4 que eu discordo 170 

completamente. Eu acho que tem que ser proporcional, aquela proposta inicial da Cristina 171 

e da Tatiana, conforme o número de idosos. A gente fez uma média de custo, que hoje a 172 

média de mercado prevê R$ 3.500,00, mas isto pode ser revisto. É mais ou menos... Oi, 173 

Roberto! Nós estamos iniciando o relato da comissão. Então, a gente colocou este valor, 174 

que teria que ser visto. Com o montante que a gente tem de dinheiro, para a divisão ou 175 

que forma de contratação que a gente vai fazer para essas entidades se habilitarem. 176 

Seria este o relato. Passo para as pessoas se pronunciarem. SR. SÍLVIO JURAMAR 177 

LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: A Sibeli fez o relato da 178 

comissão que aconteceu aqui. Todo mundo sabe que já foi votada a questão do grau III, 179 

mas quem quiser falar. SR. JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: O 180 

que eu ia colocar, que não consta aqui, é referente ao que já foi votado no Pleno. A 181 

primeira era o grau III, a segunda era referente ao encaminhamento do Ministério Público 182 

(Inaudível). A terceira é referente ao valor total, é preciso que o Pleno decida o valor total 183 

do edital. Foi colocado na plenária passada que teria que se colocar, sugeriram R$ 184 

2.500.000,00, porém esqueceram que a gente tem o mês do idoso, isto já coloquei na 185 

comissão e queria abrir para o Pleno a sugestão de que fosse em torno de R$ 186 

2.300.000,00. Além de que se tirar R$ 2.500.000,00 o COMUI fica com a conta zerada. 187 

As arrecadações não são certas, apesar de sabermos que o Fundo está crescendo, a 188 

gente fica para o ano que vem com um valor indeterminado. Então, a sugestão dos R$ 189 

2.300.000,00, porque tem aquela pesquisa, mais o mês do idoso. é isto. SR. SÍLVIO 190 

JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Só para referendar 191 

o que já foi votado, a questão do nível III e encaminhar para o PGM. Isto é ponto vencido. 192 

A dúvida mesmo é em relação ao valor e como vão ser divididos os valores. SR. 193 

ROBERTO RODRIGUES – SMS: Eu não sei até onde foi, mas são pontos bem objetivos. 194 

A duração do conveniamento se sugeriu entre 18 e 24 meses, mas poderiam ser 12 195 

meses, no sentido de que o governo teria condições de se articular em 12 meses. A 196 

administração está sinalizando com a continuidade deste projeto, porque é uma das 197 

coisas que mais me preocupava, de adquirir a vaga em si por um período de quanto for, é 198 
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um passo relativamente tranquilo. Por outro lado, então, os secretários sinalizavam de 199 

maneira concreta a hipótese que haver uma política pública efetiva por parte da Prefeitura 200 

em continuidade com o projeto. Isto é um diferencial fantástico que valoriza a iniciativa do 201 

COMUI, o coui tem orgulho de dar este apoio, mas não só no sentido de assumir esta 202 

tarefa, de resolver o problema. Ai sim, a Prefeitura através de sua própria competência 203 

técnica, com a organização da FASC, da Saúde, Secretaria do Idoso, fazer um 204 

encaminhamento posterior. A questão do prazo ainda está em aberto, 12 meses é um 205 

prazo curto para implantar uma política desta estrutura. Os outros detalhes, claro, em 206 

razão do valor, que vai ser um pouco menos, aumenta-se o número de idoso para um 207 

prazo curto, enfim, tudo é uma questão de matemática, em cima do número de idosos e o 208 

prazo. Finalizando, só dizendo que as demandas judiciais, obrigatoriamente, passam pelo 209 

Ministério Público. Então, estamos falando de demandas que vêm do Ministério Público, 210 

automaticamente contemplando as judicializadas com uma triagem a ser feita pela FASC, 211 

com toda a avaliação técnica, que é previstas, com profissionais da assistência social, da 212 

Saúde, enfim. SRA. ELIZABETH CORBETTA – SMGL: Como tu disseste, o COMUI faz 213 

com muita honra, está suprindo uma deficiência do Governo ao atender estes idosos de 214 

grau III, por isto nós precisamos da parceria da sociedade civil para fazer isto. Nós 215 

podemos disponibilizar o recurso, mas tem que ser via sociedade civil. No momento em 216 

que nós, não é nada pessoal, é para a discussão, no momento em que nós 217 

concordarmos em atender o grau III, se nós colocarmos no início os judiacilizados, nós 218 

vamos ter o Ministério Público nos pautando por toda esta parte de atendimento a idosos 219 

deste grau, não esquecendo que os velhinhos mais desassistidos lá da ponta, que nem 220 

sabem que tem como buscar um apoio para isto, nós vamos estar fechando para eles. 221 

Então, eu sugiro uma coisa, não sei se pode, eu não sou da área, mas me parece uma 222 

coisa de bom senso e de justiça, que a gente faça uma divisão, tipo 60 e 40, alguma 223 

coisa para contemplar os que não têm condições de buscar e que nem podem fazer isto. 224 

E nós sabemos, a gente trabalha com comunidade pobre, tem muita gente que não sabe 225 

que existe. Eu acho que cabe a nós deliberar sobre isto. Segunda coisa, Chegamos ao 226 

consenso de que deveríamos atender esses idosos por um ano, que cá entre nós, a 227 

Prefeitura que se vire para ter condições, vamos colocar no orçamento do ano que vem, 228 

vamos trabalhar para atendermos isto. Ainda mais, se nós vamos atender por um ano, se 229 

pensarmos em R$ 3.500,00 por cada um, de qualquer forma vamos ter um atendimento 230 

por um e depois o governo tem que fazer isto, inclusive, com uma carta do COMUI para 231 

deixar bem claro que isto não tem continuidade. Eu estava na reunião quando isto foi 232 

aceito por todo mundo lá. A partir de um ano... O COMUI faz isto, é compromisso do 233 

governo, da Prefeitura. Então, temos que ver com muito carinho, temos que redigir esta 234 

carta. Bom, pessoal, e eu sou conselheira do governo, mas no momento em que o Fundo 235 

é alimentado, depois que entra ali é Fundo, mas ele é espontaneamente dirigido para o 236 

Fundo, quase sempre carimbado pela iniciativa privada. Já não acreditam muito no 237 

governo, por isto que está mandando para lá. (Inaudível). E o Conselho tem credibilidade, 238 

o trabalho do Conselho é sério, respeitado, tanto que a arrecadação aumentou um horror. 239 

Confesso que isto é muito urgente, temos que encaminhar logo este edital para a 240 

Governança, para a PGM, para poder bater o martelo. É uma coisa que me parece cruel. 241 

Se não conseguirmos terminar hoje, tudo bem, terminamos amanhã, mas não vamos 242 

esperar mais uma semana. Nós temos que terminar. SR. ADÃO ALCIDES ZANANDREA 243 

– ACELB – Associação de Cegos Louis Braille: Eu ouvi que são R$ 3.500,00 cada um. 244 

Quando a FASC nos encaminha, nós atendemos 10 metas a um salário mínimo. Nós 245 

temos que ver o seguinte (Inaudível), eu acho que quatro salários mínimos e meio para 246 

cada um estaremos atendendo gente (Inaudível). Se definíssemos para cada segmento 247 

três salários mínimos e não quatro e meio já muito. Então, neste sentido. Eu vejo a 248 
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situação de como apontar com verba pública e R$ 3.500,00 é muito. Precisa, mas a 249 

entidade busca alguma doação, busca agora que temos o Fundo Municipal do Idoso. Eu 250 

acho que é muito e vai socializar menos. SR. ROBERTO RODRIGUES – SMS: Aparte. 251 

Esta foi uma pesquisa de mercado que fizemos para que a gente faça este debate no 252 

sentido de que este valor é o menor que tem no mercado, porque vai de R$ 3.500,00 a 253 

R$ 7.000,00. Então, sugerimos este valor, mas não é um pacote fechado. Segundo, são 254 

obrigatoriedades vagas novas, não é para remunerar serviço em andamento. Por último, 255 

tem que ser deliberado aqui que vai ser só para serviços, este valor não vai permitir obra 256 

ou reforma. É só serviço. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria 257 

Adjunta do Idoso: Eu proponho que tu faças este encaminhamento depois. Seu Leo. 258 

SR. LÉO FERNANDO PRONDZYNSKI – Grupo da Longevidade Viva a Vida: Não ficou 259 

definido quem vai assumir a responsabilidade sobre a execução deste trabalho. Então, a 260 

parte mais importante da nossa votação, o que a gente tem que estabelecer é isto. O 261 

COMUI vai delegar o poder de executar, nós estamos passando tudo adiante. Então, nós 262 

temos que observar a fiscalização do aspecto legal e do aspecto de execução, porque, na 263 

verdade, podemos deixar para a FASC, que é competente e não precisamos fiscalizar, 264 

até porque não temos esta capacidade de fiscalização. (Inaudível). O município não tem 265 

esta estrutura, a gente poderia deixar quem vai executar, porque a gente não pode 266 

legislar em função de todos os detalhes que envolvem este projeto. A gente sabe da 267 

importância, a gente sabe que a Prefeitura não tem recurso, a gente pode delegar isto, é 268 

uma atitude do COMUI. São muitos detalhes, são tarefas que já têm agentes executivos 269 

definidos. A gente não vai fiscalizar e nem definir o projeto físico. Então, a gente define o 270 

valor, que é o máximo que podemos fazer, porque a gente fica no debate de como dividir, 271 

como executar, mas a gente nem sabe como vai poder ser feito isto, porque o processo é 272 

complicado. Não devemos perder mais tempo, não tem como. A gente não precisa mais ir 273 

adiante nesta discussão. SRA. DILCIOMAR RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Boa 274 

tarde a todos. peço desculpa por chegar atrasada, mas estávamos em reunião, 275 

estávamos em um trabalho de divulgação. Também recebemos hoje a visita de um 276 

representante do Pará, da OAB e da Comissão do Idoso do Pará. Vieram receber 277 

experiências. Quero fazer uma colocação, novamente eu quero cumprimentar, dizer da 278 

importância da comissão. A comissão se reuniu, foi um trabalho muito difícil, porque é 279 

uma responsabilidade muito grande, é o nosso primeiro edital, por isto estamos bastante 280 

cuidadosos, mas temos que pensar em três coisas: já foi definido quem vai receber, a 281 

forma como receber e praticamente o valor. (Inaudível). Nós sabemos que este é um 282 

assunto urgente urgentíssimo. Eu acredito que tem atribuições que são nossas enquanto 283 

nossa e estamos cumprindo, tem atribuições da Secretaria da fazenda, e não adianta 284 

interferirmos nisto, são formas e formas, que nós não precisamos nos desgastar. Nós 285 

temos uma responsabilidade de cumprir uma parte, temos o dinheiro, vamos contemplar 286 

o assunto que está deixando todo mundo, digamos assim, não só pelo aspecto afetivo, 287 

mas de responsabilidade, sendo muito cobrados. Eu acredito que parte do que o 288 

Companheiro Leo disse é verdade, não vamos criar situações. A sua experiência, seu 289 

Adão, que fica na faixa de R$ 2 a R$ 2.500,00, talvez um pouquinho mais, para mim é 290 

uma surpresa. E não fui eu que fiz este levantamento, a comissão fez o levantamento, 291 

aqui dentro também, e ficou nesta faixa. Tudo sobre a qualquer momento e esta é uma 292 

projeção para um ano. Senão vão dizer que repassamos uma miséria, que ficamos com o 293 

dinheiro. É preferível um número menor e bem contemplados, é qualidade de vida para 294 

essas pessoas. Ao COMUI o que é do COMUI, o que é da Secretaria da fazenda é da 295 

Secretaria da fazenda, o que eu da PGM da PGM. E nós enquanto conselheiros não 296 

podemos mais reter, já estamos a muito tempo com isto. Temos que ter em mente que 297 

tem que sair um documento fortíssimo, quando eu digo “fortíssimo” é linguagem de Dilci, 298 
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já está ficando conhecida até do Sr. Prefeito. eu sou irreverente mesmo. Então, um 299 

documento fortíssimo que diga que é a última vez que s eraz este problema aqui para 300 

dentro, que faça ser responsabilidade de quem por direito. Se vamos ter que correr e criar 301 

condições no orçamento do ano que vem, participar de OP para incentivar a saúde, não 302 

sei, mas vamos nos ater às responsabilidades do COMUI. Na realidade, esta não é uma 303 

responsabilidade nossa. Isto tem que ficar bem claro através de uma carta, um 304 

documento altamente protocolado para divulgação do Ministério Público, para a PGM, 305 

para o Prefeito, para a FASC, para a Saúde, para tudo, que não é nossa esta 306 

responsabilidade. Não é atribuição nossa e não vamos assumir isto para os próximos 307 

valores que vieram para dentro do COMUI. Eles sabem que pode existir votações, tem 308 

verbas que poderiam a ser aplicadas aqui para serem para cá, para cá, deixando de 309 

atender muitas vezes o que tem que atender. Então, hoje eu peço, carinhosamente, que 310 

façamos da maneira correta. O Roberto da comissão, tem da comissão, o Jader, que 311 

venhamos a pôr um ponto final nisto e possamos dormir de cabeça tranquila. SRA. 312 

SIBELI FUENTES – SMS: A comissão tinha que trazer... SRA. DILCIOMAR 313 

RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Sim, tanto que faz parte da pauta. SR. SÍLVIO 314 

JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: A gente tem que ir 315 

para a votação... Sabendo que já foram votados dois itens, estão vencidos. SRA. SIBELI 316 

FUENTES – SMS: Eu acho que esta forma de ingresso é importante, porque os casos 317 

que já foram judicializados já passaram, já tiveram todo o acolhimento, este é o meu dia a 318 

dia. Tem que dar conta da realidade. Essas pessoas não têm como ir, é só isto que 319 

temos que decidir. Então, vamos bater o martelo para tal valor, para casos judicializados 320 

e Núcleo de Atendimento FASC, porque a FASC vai receber os judicializados... SR. 321 

SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Sibeli... 322 

(Falas concomitantes em plenária). Sibeli... SR. JADER FERNANDES – Assessoria 323 

Executiva COMUI: Eu volto a reafirmar, já foi decidido. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – 324 

Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Então, vamos dar o encaminhamento. 325 

Roberto, apresenta o que foi discutido para votarmos. SR. ROBERTO RODRIGUES – 326 

SMS: Ok. Então, foi aprovado que é o grau III, idoso dependente total. Para definir é o 327 

prazo, que são 12, 18 ou 24. Parece que a Prefeitura em 12 meses já teria condições, ela 328 

tem que ter. então, em termos de prazo... (Falas concomitantes em plenária). SR. SÍLVIO 329 

JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Deixa ele terminar. 330 

SR. ROBERTO RODRIGUES – SMS: Então, a primeira questão é o prazo, 12, 18 ou 24, 331 

quanto menor o prazo maior o número de idosos. Isto já está limitado com outro aspecto 332 

superimportante, que é a continuidade deste projeto pela Prefeitura. Isto não foi tão 333 

lembrado, mas foi um dos pontos mais terríveis de colocar este edital na rua, porque não 334 

é a questão de votar correndo e atender correndo, porque como fica depois? Esta 335 

hipótese concreta que agora está se confirmando, da Prefeitura articular toda a sua 336 

organização interna e votar a continuidade do projeto, surgiu a menos de um mês de 337 

maneira efetiva. Então, se a Prefeitura está sinalizando eu só tenho a comemorar e o 338 

prazo seria de 12 meses. SRA. DILCIOMAR RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Então, 339 

vamos colocar em votação. SRA. MARIA DA GRAÇA FURTADO – FASC: Poderia 340 

relacionar os 12 meses e qual o número de  idosos, os 18 meses e o número, 24 341 

meses... Fazer uma relação. SR. ROBERTO RODRIGUES – SMS: No valor de R$ 342 

2.300.000,00. Este é o valor que temos. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 343 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Temos que votar o valor primeiro. A primeira 344 

proposta, que foi da Dilci, foi de R$ 2,500.000,00. A segunda observação é do Jader, de 345 

R$ 2.300.000,00. SRA. DILCIOMAR RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Eu retiro a 346 

proposta, porque, realmente, na emoção não analisamos o mês do idoso, o que possa 347 

surgir. Então, os R$ 2.300.000,00 nos contempla. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – 348 
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Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Então, a proposta de R$ 2.300.000,00 349 

para o edital. Quem é a favor? (Contagem de votos: 16 votos favoráveis). Ninguém 350 

contra. APROVADO o valor de R$ 2.300.000,00. O segundo item é votar o prazo. SR. 351 

JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: Estamos trabalhando como R$ 352 

3,500,00, prazo de 12 meses dá 36,5... (Risos da plenária). SRA. ELIZABETH 353 

CORBETTA – SMGL: E 24 é a metade. SR. JADER FERNANDES – Assessoria 354 

Executiva COMUI: Assim: 12 meses dá 54; 18 meses dá 36 e de 24 meses dá 27. SR. 355 

SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Então, a 356 

proposta: 12 meses são 54 idosos; 18 meses são 36 idosos, 24 meses são 27 idosos por 357 

R$ 3.500,00. Então, em votação a primeira proposta de 12 meses, quem é a favor? 358 

(Contagem de votos: 16 votos favoráveis). Quem é a favor dos 18 meses... (Falas 359 

concomitantes em plenária). APROVADA a proposta de 12 meses, 54 idosos a R$ 360 

3.500,00. Próximo item, Roberto. SR. ROBERTO RODRIGUES – SMS: O valor de R$ 361 

3.500,00... SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do 362 

Idoso: Já foi. SR. ROBERTO RODRIGUES – SMS: Este valor de R$ 3.500,00 é fixo ou 363 

pode gerar algum tipo de concorrência da entidade atender mais idosos por um valor 364 

menor, algo assim? (Falas concomitantes em plenária). SRA. DILCIOMAR RODRIGUES 365 

TEIXEIRA - ANAPPS: Menor preço não. SR. ROBERTO RODRIGUES – SMS: O critério 366 

de ingresso, falaram no Ministério Público, os judicializados e a possibilidade de pessoas 367 

que não teriam acesso à justiça e mereceriam de alguma forma a contemplação. É o 368 

último tema, porque os outros são que sejam vagas novas, é uma afirmação. Este valor 369 

está vinculado à prestação do serviço imediato, não é investimento para reformar. SR. 370 

JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: Não é simplesmente uma 371 

compra de serviço, não é um contrato, ou seja, a entidade vai ter que prestar contas. Não 372 

é dar o valor e a entidade dá a vaga, a entidade presta contas exatamente no que gastou 373 

o recurso. SRA. MARIA DA GRAÇA FURTADO – FASC: É importante que tenha que te 374 

RO acompanhamento da UPEO, porque é dinheiro público, o COMUI tem a 375 

responsabilidade de acompanhar, como qualquer outro projeto que vem a aqui. Tanto a 376 

execução, como acompanhar a prestação de contas. SR. ROBERTO RODRIGUES – 377 

SMS: O último item é de critérios de ingresso. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 378 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Seria a FASC? Então... (Falas concomitantes 379 

em plenária). Vamos encerrar... Temos que dar o encaminhamento. SRA. DILCIOMAR 380 

RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Mesmo que um idoso vá para a casa lar, que 381 

possam dar os caminhos. Por exemplo, o Amparo não pode colher, mas vai seguir 382 

passos da rede, senão vai virar uma bagunça e não é isto que nós queremos.  Então, é 383 

quer dizer da FASC, é de lá que se dê o encaminhamento para tudo isto. SR. SÍLVIO 384 

JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Então, vamos 385 

votar. A proposta é de que seja ingresso via FASC, Núcleo de Acolhimento da FASC, 386 

mas os casos que vêm via Ministério Público. Quem é a favor do encaminhamento da 387 

comissão, via FASC, Núcleo de Acolhimento. Quem é a favor? (Falas concomitantes em 388 

plenária). Quem é a favor? (Contagem de votos: 15 votos favoráveis). Sai um. 389 

APROVADO via FASC, Núcleo de Acolhimento. O que mais? SR. ROBERTO 390 

RODRIGUES – SMS: A questão do judicializado, se são só estes ou se tem margem para 391 

outra origem. (Falas concomitantes em plenária). Tá, com a votação acaba assim. SRA. 392 

SIBELI FUENTES – SMS: Ok, mas como vamos disponibilizar isto para as entidades? Eu 393 

acho que a gente coloca para a PGM. SR. SÍLVIO JURAMAR LEAL – Direitos 394 

Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Mas é isto aí... (Falas concomitantes em 395 

plenária). SRA. ELIZABETH CORBETTA – SMGL: Mas nós temos que dizer como nós 396 

queremos que aconteça, a Governança encaminha para eles. SR. ROBERTO 397 
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RODRIGUES – SMS: Bom, então, era isto. (Aplausos da plenária). SR. SÍLVIO 398 

JURAMAR LEAL – Direitos Humanos/Secretaria Adjunta do Idoso: Não, não 399 

levantem, temos mais uma pauta, só estávamos esperando a Presidente. SRA. 400 

DILCIOMAR RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Quero dar os parabéns a todos vocês, 401 

para as comissões, estamos todos de parabéns. Rapidinho, porque já é final de tarde, 402 

sobre o mês do Idoso... Cadê o Jader? Jader, preciso que tu expliques, porque eu sou 403 

uma pessoa difícil de entender. Explica o que aconteceu com a revista. Quer dizer, não é 404 

uma revista, é um trabalho de toda a programação, um material que pode ficar sendo 405 

usado por muito tempo. SR. JADER FERNANDES – Assessoria Executiva COMUI: 406 

Assim, ano passado a gente teve outra situação de coisas que chegavam para fazer 407 

dispensa de licitação, reunia três orçamentos e fazia pelo menor valor. A Fazenda está... 408 

Cortou mesmo. Na UPEO foi dito que somente por licitação, mas levaria 90 dias no 409 

mínimo. Nós temos um registro de preço com uma série de serviço que podemos 410 

acessar, a empresa é comum para todas as secretarias. Para arte e diagramação não 411 

tem. (Falas concomitantes em plenária). SR LUCIANO FERNANDES – Casa do Artista 412 

Rio-grandense: No mês do idoso a gente queria fazer um evento especial na Casa do 413 

Artista e queria saber se a gente pode pedir o aluguel de uma lona para aumentar um 414 

pouco mais o varandão. É o aluguel por um dia. SR. JADER FERNANDES – Assessoria 415 

Executiva COMUI: Vou ver no registro de preço se tem disponibilidade. SRA. 416 

DILCIOMAR RODRIGUES TEIXEIRA - ANAPPS: Gente, não saiam, é aniversário do 417 

Jader... 418 

 419 

 420 

- Encerram-se os trabalhos e os registros taquigráficos às 16h30min. 421 


